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incluam carne que não cumpra os requisitos fixados no 
presente decreto -lei, em violação do disposto no n.º 2 do 
artigo 10.º

2 — A negligência é punível, sendo os limites mínimos 
e máximos das coimas reduzidos para metade.

3 — A tentativa é punível com a coima aplicável à con-
traordenação consumada, especialmente atenuada.

Artigo 13.º
Sanções acessórias

1 — Consoante a gravidade da contraordenação e a culpa 
do agente, podem ser aplicadas, simultaneamente com a 
coima, as seguintes sanções acessórias:

a) Perda de objetos pertencentes ao agente, incluindo 
animais;

b) Interdição do exercício de profissões ou atividades 
cujo exercício dependa de título público ou de autorização 
ou homologação de autoridade pública;

c) Encerramento de estabelecimento cujo funciona-
mento esteja sujeito a autorização ou licença de autoridade 
administrativa;

d) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 — Sem prejuízo do prazo máximo previsto no nú-
mero seguinte, quando seja aplicada a sanção acessória 
de encerramento de estabelecimento ou de suspensão de 
autorizações, a reabertura do estabelecimento e a emissão 
da referida autorização apenas devem ocorrer quando esti-
verem reunidas as condições legais e regulamentares para 
o seu normal funcionamento.

3 — As sanções referidas nas alíneas b) a d) do n.º 1 
têm a duração máxima de dois anos, contados a partir da 
decisão condenatória definitiva.

Artigo 14.º
Fiscalização, instrução e decisão

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas por lei a 
outras autoridades policiais e fiscalizadoras, a fiscalização 
do cumprimento do disposto no presente decreto -lei com-
pete à Autoridade de Segurança Alimentar e Económica 
(ASAE).

2 — Quando qualquer autoridade ou agente de autori-
dade, no exercício das suas funções de fiscalização, presen-
ciar contraordenação por violação ao disposto no presente 
decreto -lei, levanta ou manda levantar o correspondente 
auto de notícia.

3 — Quando o auto de notícia for levantado por enti-
dade diversa da ASAE, o mesmo é -lhe remetido no prazo 
de 10 dias.

4 — A instrução dos processos de contraordenação com-
pete à ASAE, cabendo ao inspetor-geral da ASAE a apli-
cação das coimas e das sanções acessórias.

Artigo 15.º
Distribuição do produto das coimas

O produto da aplicação das coimas é distribuído da 
seguinte forma:

a) 60 % para o Estado;
b) 30 % para a ASAE;
c) 10 % para a autoridade que levantar o auto de notícia.

Artigo 16.º

Direito subsidiário

Às contraordenações previstas no presente decreto -lei é 
subsidiariamente aplicável o regime geral do ilícito de mera 
ordenação social, constante do Decreto -Lei n.º 433/82, de 
27 de outubro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 356/89, 
de 17 de outubro, 244/95, de 14 de setembro, e 323/2001, 
de 17 de dezembro, e pela Lei n.º 109/2001, de 24 de 
dezembro.

Artigo 17.º

Regiões autónomas

1 — Nas regiões autónomas, a execução administrativa 
do presente decreto -lei, incluindo a fiscalização do seu 
cumprimento e a instrução e a decisão dos processos de 
contraordenação, cabe às entidades das respetivas admi-
nistrações regionais autónomas com atribuições e compe-
tências em razão das matérias.

2 — O produto das coimas, quando aplicadas nas regiões 
autónomas, constitui receita própria destas.

Artigo 18.º

Disposição transitória

1 — Os produtos resultantes dos abates realizados em 
data anterior à da entrada em vigor do presente decreto-
-lei podem ser comercializados até ao esgotamento das 
existências.

2 — Os produtos associados a marca, a logótipo ou a 
qualquer outra figura que confira direitos de propriedade 
industrial que se encontrem registados na data da entrada 
em vigor do presente decreto -lei podem ser comercia-
lizados durante o prazo de um ano a contar dessa data.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 29 de 
maio de 2014. — Pedro Passos Coelho — Rui Manuel 
Parente Chancerelle de Machete — António de Magalhães 
Pires de Lima — Manuel Pinto de Abreu.

Promulgado em 17 de junho de 2014.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 19 de junho de 2014.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 16/2014/A

EM DEFESA DO HINO OFICIAL DA REGIÃO AUTÓNOMA
 DOS AÇORES

Sendo o Hino Oficial um dos elementos mais repre-
sentativos dos símbolos heráldicos da Região Autónoma 
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dos Açores e sendo a Assembleia Legislativa, como órgão 
máximo do sistema autonómico, a primeira responsável 
pela respetiva defesa e dignificação, impõe -se -nos fazer 
pedagogia e marcar posição – sempre e quando agora se 
regista o 120.º aniversário da estreia da sua música e o 30.º 
aniversário da primeira interpretação da sua letra.

A música oficial do Hino dos Açores foi composta pelo 
regente de filarmónica Joaquim Lima e primeiramente 
executada pela Filarmónica Progresso do Norte, da fre-
guesia micaelense de Rabo de Peixe, a 3 de fevereiro de 
1894. Intitulava -se então “Hino Popular da Autonomia 
dos Açores”.

Logo a 14 de abril de 1894, dia das eleições gerais 
em que foram eleitos os deputados autonomistas Gil 
Mont’Alverne de Sequeira, Pereira Ataíde e Duarte de 
Andrade Albuquerque, realizou -se um cortejo pelas ruas 
de Ponta Delgada integrando filarmónicas que tocavam 
este Hino da Autonomia.

No ano seguinte, o mesmo hino foi também festivamente 
executado, por filarmónicas açorianas concentradas na 
Praça do Município de Ponta Delgada, para comemorar 
a promulgação do decreto autonomista de 2 de março de 
1895.

Este hino terá tido diferentes letras ao longo dos tempos 
em função da conjuntura política. Com o nacionalismo do 
Estado Novo, foi votado ao ostracismo. Com a Autonomia 
Constitucional, foi convenientemente recuperado e ofi-
cialmente adotado pelos órgãos de governo próprio como 
Hino Oficial da Região Autónoma dos Açores.

A sua música, com arranjo do maestro Teófilo Frazão 
sobre o original do compositor Joaquim Lima, foi aprovada 
em 1979 (Decreto Regulamentar Regional n.º 13/79/A, de 
18 de maio).

A sua letra, face à inexistência de versão anterior com 
aceitação generalizada, foi encomendada pelo Governo 
Regional a Natália Correia, por muitos considerada a maior 
poetisa açoriana de todos os tempos. Aprovada oficialmente 
em 1980 (Decreto Regulamentar Regional n.º 49/80/A, de 
21 de outubro), foi pela primeira vez cantada em público 
a 27 de junho de 1984, pelos alunos do Colégio de São 
Francisco Xavier, em Ponta Delgada.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores resolve, nos termos regimentais aplicáveis e 
ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 44.º do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma dos Açores, 
o seguinte:

1. Reafirmar a importância histórica da música de Joa-
quim Lima e o significado autonómico da letra de Natália 
Correia como componentes adequados do Hino Oficial da 
Região Autónoma dos Açores;

2. Incentivar a divulgação generalizada do Hino Oficial 
da Região Autónoma dos Açores em todos os estabeleci-
mentos açorianos do 1.º, 2.º e 3.º ciclos do ensino básico 
e do ensino secundário, designadamente através da sua 
interpretação pelos respetivos alunos em eventos escolares 
de dignidade apropriada.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 8 de maio de 2014.

A Presidente da Assembleia Legislativa, Ana Luísa 
Luís. 

 Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 17/2014/A

SERVIÇO PÚBLICO DE RÁDIO E TELEVISÃO NOS AÇORES

O serviço público de Rádio e Televisão nos Açores, pres-
tado pela RTP, SA através do Centro Regional dos Açores 
da RTP/RDP, tem vindo, ao longo dos anos, a sofrer uma 
situação de crónico desinvestimento público, por parte da 
concessionária do serviço público nacional.

Esta circunstância tem causado profundos efeitos ne-
gativos ao nível da prestação do serviço público de Rádio 
e Televisão que, no caso dos Açores, assume particular 
relevância pelo papel histórico que a Rádio e a Televisão 
públicas desempenham no que concerne ao reforço da 
coesão e da identidade regional.

Para além da ausência de condições para assegurar um 
serviço público de Rádio e Televisão que, efetivamente, 
sirva as Açorianas e os Açorianos, motivada pelo referido 
desinvestimento, subsistem ainda dificuldades adicionais 
pelo facto de o Centro Regional dos Açores da RTP/RDP 
não estar dotado da necessária autonomia financeira e de 
gestão que permita responder aos desafios com que está 
confrontado.

Perante a incerteza a que está votado o Centro Regional 
dos Açores da RTP/RDP, perante a sucessiva instabilidade 
gerada pela indefinição quanto ao seu futuro e perante as 
progressivas dificuldades sentidas pelos seus profissionais 
para assegurar a prestação do serviço público de Rádio e 
Televisão, considera -se fundamental garantir uma solução 
que vá ao encontro das necessidades e especificidades 
regionais.

Recorde -se, a propósito, que nos últimos dois anos foram 
vários os cenários previstos pelo Governo da República, 
tendo inclusivamente sido considerada a possibilidade de 
extinguir os Centros Regionais, remetendo -os para a função 
de uma simples janela, circunstância que hoje está afastada 
pela firmeza como, de um modo consensual, os Açorianos, 
o seu Parlamento e o seu Governo a rejeitaram.

Na sua última deslocação à Região, o Ministro Adjunto 
e do Desenvolvimento Regional apresentou ao Governo 
Regional dos Açores uma proposta sobre o futuro do ser-
viço público de Rádio e Televisão na Região. Embora essa 
proposta tenha o mérito de reconhecer como possível a 
criação de uma empresa regional destinada a colaborar 
na execução do serviço público de Rádio e Televisão, não 
responde, por outro lado, ao essencial quanto à definição 
deste serviço nem assegura, por outro, ainda, qualquer 
solução quanto aos problemas crónicos evidenciados.

Na verdade, a proposta apresentada pelo Ministro Poia-
res Maduro não resolve o essencial das questões relativas 
ao serviço público de Rádio e Televisão para os Açores, 
e por isso não pode merecer o acolhimento dos Açores e 
dos seus órgãos de governo próprio.

No âmbito das diversas declarações já tornadas públi-
cas sobre essa proposta, parece consensual que a mesma 
pretende resolver mais uma questão de financiamento da 
RTP, SA do que apresentar uma intenção de reorganização 
e investimento no serviço público de Rádio e Televisão nos 
Açores. Ou seja, a proposta não se coaduna com o potencial 
interno e externo que a RTP/Açores tem para oferecer.

Tendo registado a manifestação de disponibilidade para 
ouvir propostas e fazer melhorias por parte do Ministro da 
tutela, urge reafirmar um conjunto de pressupostos sobre 
o que a Região entende dever ser o serviço público de 
Rádio e Televisão nos Açores e o seu futuro, sendo, por 




